
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 516.674 - MG (2019/0177871-2)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : YUEDER CARLOS DOS SANTOS 
ADVOGADOS : FLÁVIO RODRIGUES LELLES  - MG073312 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. FURTO SIMPLES. ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. 
REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. PACIENTE CONTUMAZ NA 
PRÁTICA DE CRIMES PATRIMONIAIS. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob 
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - O princípio da insignificância foi afastado pela Corte local ante 
existência de condenações transitadas em julgado em desfavor do paciente e pela 
análise da sua vida pregressa, haja vista que que vem praticando delito contra o 
patrimônio com habitualidade. A meu ver, a aplicação do princípio da insignificância 
deveria ficar restrita ao exame do fato típico, a fim de se constatar a existência de 
tipicidade material na conduta levada a efeito.

III - Pela jurisprudência do eg. Supremo Tribunal Federal (HC n. 
101.998/MG, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 31/3/2011 e HC n. 103.359/RS/MG, 
Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJe de 22/3/2011) e desta Corte (HC n. 143.304/DF, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 4/5/2011 e HC n. 182.754/MG, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 27/5/2011), tal circunstância, por si só, não se revela suficiente para o 
reconhecimento do crime de bagatela. Nessa linha, com relação a qual guardo 
reservas, deve-se observar, também, as peculiaridades do caso concreto e as 
características do autor.

IV - É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que o paciente 
reincidente ou possuidor de maus antecedentes, indica a reprovabilidade do 
comportamento a afastar a aplicação do princípio da insignificância.

Agravo regimental desprovido.

 
  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 22 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 516.674 - MG (2019/0177871-2)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : YUEDER CARLOS DOS SANTOS 
ADVOGADOS : FLÁVIO RODRIGUES LELLES  - MG073312 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de agravo regimental 

interposto em favor de YUEDER CARLOS DOS SANTOS, contra decisão monocrática por 

mim proferida (fls. 385-394), que não conheceu do presente habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante renova os pedidos contidos na inicial e pugna 

pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Quinta Turma conceda habeas 

corpus, de ofício, ao paciente, para seja reconhecida a incidência do princípio da 

insignificância, com a consequente absolvição pela atipicidade da conduta.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma. 

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 516.674 - MG (2019/0177871-2)
  
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
AGRAVANTE : YUEDER CARLOS DOS SANTOS 
ADVOGADOS : FLÁVIO RODRIGUES LELLES  - MG073312 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. FURTO 
SIMPLES. ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA 
E MAUS ANTECEDENTES. PACIENTE 
CONTUMAZ NA PRÁTICA DE CRIMES 
PATRIMONIAIS. PRECEDENTES. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que 
o agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - O princípio da insignificância foi afastado 
pela Corte local ante existência de condenações 
transitadas em julgado em desfavor do paciente e 
pela análise da sua vida pregressa, haja vista que que 
vem praticando delito contra o patrimônio com 
habitualidade. A meu ver, a aplicação do princípio da 
insignificância deveria ficar restrita ao exame do fato 
típico, a fim de se constatar a existência de tipicidade 
material na conduta levada a efeito.

III - Pela jurisprudência do eg. Supremo 
Tribunal Federal (HC n. 101.998/MG, Rel. Min. 
Dias Toffoli, DJe de 31/3/2011 e HC n. 
103.359/RS/MG, Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJe de 
22/3/2011) e desta Corte (HC n. 143.304/DF, Relª. 
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Minª. Laurita Vaz, DJe de 4/5/2011 e HC n. 
182.754/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
27/5/2011), tal circunstância, por si só, não se revela 
suficiente para o reconhecimento do crime de bagatela. 
Nessa linha, com relação a qual guardo reservas, 
deve-se observar, também, as peculiaridades do caso 
concreto e as características do autor.

IV - É pacífico o entendimento desta Corte no 
sentido de que o paciente reincidente ou possuidor 
de maus antecedentes, indica a reprovabilidade do 
comportamento a afastar a aplicação do princípio da 
insignificância.

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Inicialmente, consigna-se que se 

encontram presentes os pressupostos de admissibilidade, razão pela qual conheço do 

presente agravo regimental.

A parte agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ensejar a 

alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, assim proferida:

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.
Para a adequada delimitação da quaestio, transcrevo trechos do v. 

acórdão ora impugnado, no que interessa à espécie:

"Prosseguindo, pugna a defesa pela absolvição do réu com fundamento no 
princípio da insignificância, aduzindo que a conduta por ele praticada não se reveste de 
tipicidade para aplicação da reprimenda penal.

O cerne da irresignação trazida ao exame desta Corte consiste, portanto, 
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na aplicabilidade, neste caso, do aludido princípio.
Em que pese os esforços defensivos, entendo que tal pedido não merece 

prosperar.
Em um primeiro momento, ressalto que sequer cuidou o legislador de dar 

contornos ou sustentação legislativa ao mencionado princípio, inobstante seja inegável 
que a criação pretoriana tem amplo aspecto de aceitação em nossos Tribunais. Nesse 
ínterim, perfilho do entendimento de que o princípio da insignificância permite 
desconsiderar a tipicidade dos fatos que, por sua inexpressividade, constituem ações de 
bagatela, afastando a necessidade de imposição de uma pena. Para tanto, não só o 
desvalor do resultado basta para conduzir a aplicação do mencionado princípio, 
porquanto estaria a estimular injustificada tolerância para o crime e gerar grande 
sensação de impunidade, fora dos parâmetros da legalidade, devendo-se considerar 
também o desvalor da ação, as circunstâncias do crime e a vida pregressa do acusado.

Sobre os elementos norteadores para a aplicação do aludido princípio, 
vale transcrição de trecho do voto do E. Des. Eduardo Brum quando do julgamento da 
Apelação Criminal nº 2.0000.00.508064- 6/000:

[...]
Consoante entendimento que vem sendo reiteradamente adotado pelo 

Supremo Tribunal Federal, a aplicação do princípio da insignificância depende da 
aferição simultânea de quatro requisitos: a mínima ofensividade da conduta do agente; 
a nenhuma periculosidade social da ação; o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Acerca do tema, a jurisprudência de nossas Cortes Superiores já 
sedimentou seu entendimento:

[...]
Perfilhando tal raciocínio, o caso sub judice não autoriza a incidência do 

princípio invocado pela defesa.
Isto porque o acusado, além de ser reincidente, ostenta inúmeros 

antecedentes criminais, conforme se observa da CAC às fls. 214/218v.
Deste modo, o fato de ser o acusado contumaz na prática de delitos, 

inclusive patrimoniais, desabona sua conduta, razão pela qual, ainda que o valor 
estimado da res furtiva seja de aproximadamente R$20,00 (vinte reais), conforme 
apurado à fl. 48, não pode ser ela tido como irrelevante para efeitos penais.

Assim sendo, não se aplica à espécie o aludido princípio da insignificância, 
razão pela qual a sentença proferida não merece reforma" (fls. 324-327, grifei).

In casu, a paciente foi condenada pela prática do delito previsto no art. 
155, caput, do Código Penal. Como se vê do excerto acima transcrito, o princípio da 
insignificância foi afastado pela existência de condenações transitadas em julgado em 
desfavor do paciente e pela análise da vida pregressa do paciente que vem praticando 
delito contra o patrimônio com habitualidade.

A meu ver, a aplicação do princípio da insignificância deveria ficar restrita 
ao exame do fato típico, a fim de se constatar a existência de tipicidade material na 
conduta levada a efeito.
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Todavia, pela jurisprudência do eg. Supremo Tribunal Federal (HC n. 
101.998/MG, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 31/3/2011 e HC n. 103.359/RS/MG, Relª. 
Minª. Cármen Lúcia, DJe de 22/3/2011) e desta Corte (HC n. 143.304/DF, Relª. Minª. 
Laurita Vaz, DJe de 4/5/2011 e HC n. 182.754/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
27/5/2011), tal circunstância, por si só, não se revela suficiente para o reconhecimento 
do crime de bagatela. Nessa linha, com relação a qual guardo reservas, deve-se 
observar, também, as peculiaridades do caso concreto e as características do autor.

De fato, é pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que o 
paciente reincidente ou possuidor de maus antecedentes, indica a reprovabilidade do 
comportamento a afastar a aplicação do princípio da insignificância.

Nesse sentido:

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: 
a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da 
ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. O furto qualificado praticado por réu reincidente, ainda que seja 
pequeno o valor da coisa furtada - duas facas e produtos alimentícios, avaliados em R$ 
50,00, o que representa cerca de 8% do salário mínimo vigente à época dos fatos - , não 
enseja a aplicação do princípio da insignificância. Precedentes.

3. Recurso improvido". (REsp 1678651/MS, Sexta Turma, Rel. Ministro 
Nefi Cordeiro, DJe 31/08/2017, grifei).

"CONSTITUCIONAL  E  PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  
DE RECURSO. TENTATIVA  DE  FURTO. INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. WRIT NÃO CONHECIDO.  1.  Esta  Corte e o Supremo Tribunal Federal 
pacificaram orientação  no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso  legalmente  previsto  para  a  hipótese,  impondo-se  o não conhecimento  da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado, o que não ocorre na espécie.

2.  O  'princípio  da  insignificância  -  que deve ser analisado em conexão  
com  os  postulados  da  fragmentariedade  e da intervenção mínima  do  Estado em 
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar  a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. (...) Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição  do  relevo  material  da  tipicidade  penal, a presença de certos  
vetores,  tais  como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente,   (b)   nenhuma   
periculosidade   social  da  ação,  (c)  o reduzidíssimo  grau  de  reprovabilidade  do  
comportamento  e (d) a inexpressividade  da  lesão  jurídica  provocada - apoiou-se, em 
seu processo  de  formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do 
sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a 
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intervenção mínima do Poder Público.' (STF, HC 84.412-0/SP, Rel. Ministro CELSO DE 
MELLO, DJU 19/11/2004.)

3.  A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância  não  tem  aplicabilidade  em casos de reiteração da conduta  delitiva,  
salvo  excepcionalmente,  quando  as  instâncias ordinárias   entenderem  ser  tal  
medida  recomendável  diante  das circunstâncias concretas.

4.  Hipótese na qual resta evidenciada a contumácia delitiva do réu, em  
especial  crimes  patrimoniais,  o  que  demostra o seu desprezo sistemático  pelo  
cumprimento do ordenamento jurídico. Nesse passo, de  rigor a inviabilidade do 
reconhecimento da atipicidade material, por  não  restarem  demonstradas  as exigidas 
mínima ofensividade da conduta e ausência de periculosidade social da ação.

5. Ordem não conhecida" (HC n. 385.427/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 23/3/2017, grifei).

No tocante a execução provisória da pena, recentemente, numa guinada 
em sua jurisprudência, o Supremo Tribunal Federal, julgando o HC n. 126.292/SP, sob 
relatoria do em. Ministro Teori Zavascki, entendeu ser possível a execução das 
condenações a partir dos pronunciamentos proferidos em 2ª instância, 
independentemente da interposição dos recursos de natureza extraordinária. Vejamos a 
ementa do aresto:

"CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA (CF, ART. 5º, LVII). 
SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA CONFIRMADA POR TRIBUNAL DE 
SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE.

1. A execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em 
grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não 
compromete o princípio constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 
5º, inciso LVII da Constituição Federal.

2. Habeas corpus denegado". 

Tal tese foi novamente asseverada por ocasião do indeferimento das 
medidas cautelares nas ADCs n. 43 e 44/STF, e já vinha sendo amplamente aplicado por 
esta Corte Superior de Justiça, consoante se infere dos seguintes precedentes, neste 
mesmo sentido:

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS 
CORPUS. OMISSÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. MANIFESTA ILEGALIDADE 
VERIFICADA. EMBARGOS ACOLHIDOS.

1. Em recente julgado (HC 126.292/SP), o Supremo Tribunal Federal 
decidiu que o esgotamento das instâncias ordinárias permite o início do cumprimento da 
pena, imposta ou confirmada pelo Tribunal de segundo grau, antes do trânsito em 
julgado da condenação, sem se falar em ofensa ao princípio da presunção de inocência.
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2. Embargos de declaração acolhidos para determinar a remessa de cópia 
dos autos ao Tribunal de origem/Juízo das execuções a fim de que adote as providências 
cabíveis no que se refere ao início da execução provisória da pena imposta ao 
embargado" (EDcl no HC n. 348.612/ES, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
de 16/6/2016).

"RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXIBIÇÃO DE 
FOTOGRAFIA AOS JURADOS. AUSÊNCIA DE JUNTADA COM PRÉVIA 
ANTECEDÊNCIA DE TRÊS DIAS ÚTEIS. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. IMAGEM 
NÃO RELACIONADA AOS FATOS. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. SILÊNCIO DO 
RÉU. AFIRMAÇÃO DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO. PREJUÍZO À DEFESA. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ERRO NA REDAÇÃO DE QUESITO. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA N. 284 DO STF. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. 

[...]
7. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, ao interpretar o princípio 

constitucional da presunção de não culpabilidade, no julgamento do HC n. 126.292/SP, 
entendeu pela possibilidade de execução provisória da pena após a prolação do acórdão 
condenatório.

8. Diante do esgotamento das vias ordinárias, seria possível até já se 
determinar a execução provisória da pena, motivo pelo qual não se constata ilegalidade 
na manutenção da prisão do recorrente.

9. Recurso conhecido em parte e, nessa extensão, não provido" (REsp n. 
1.492.529/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 17/6/2016).

Tal entendimento, ainda, foi confirmado por ocasião do julgamento do 
ARE n. 964.246, submetido à sistemática da repercussão geral, no qual o Plenário 
reafirmou a jurisprudência do Pretório Excelso no sentido de que "a execução 
provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau recursal, ainda que sujeito 
a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio constitucional da 
presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal" 
(ARE n. 964.246/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 25/11/16).

Deve-se ressaltar ademais, acerca do tema, que nos recursos especial e 
extraordinário, o que é fato, ou seja, a apreciação a respeito do arcabouço probatório 
produzido no processo, e que, geralmente, conduz à conclusão a respeito da 
materialidade e autoria do crime, são temas não devolvidos à apreciação, seja do 
Supremo Tribunal Federal, quando julga o recurso extraordinário, seja do Superior 
Tribunal de Justiça, quando julga o recurso especial.

É que, uma vez assentada a matéria de fato, pela instância ordinária – 
sentença e acórdão -, ter-se-á a impossibilidade de discussão de tais questões nos 
recursos especial e extraordinário. Esses, como visto, aludirão à eventual contrariedade 
da decisão à Constituição Federal ou à lei federal. E aqui, a presunção de que se deve 
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cogitar é a de que a decisão recorrida, emanada de um Tribunal, esteja afinada com a 
lei e a Constituição. A presunção, repito, é a de que os juízes e os Tribunais 
cumpriram a lei e a Constituição, o que se depreendia, inclusive, verbi gratia da antiga 
súmula 400, do Supremo Tribunal Federal, editada antes do advento da Constituição 
Federal de 1988 e segundo a qual: "decisão que deu razoável interpretação à lei, ainda 
que não seja a melhor, não autoriza recurso extraordinário pela letra a do art. 101, III, 
da C.F".

De maneira que, sem nenhum arranhão ao princípio da não-culpabilidade 
ou da presunção de inocência, a partir da decisão condenatória do Tribunal de Justiça 
ou do Tribunal Regional Federal, penso, pode-se partir para a execução da pena.

Isto para não dizer que a presunção de inocência se vê mitigada a partir 
da primeira decisão condenatória, ainda que do juiz de primeiro grau.

Com efeito, se a sentença condenatória de primeira instância não 
abalasse a presunção de inocência, ou seja, se diante do ato jurídico sentença 
condenatória e o artigo 5º, LVII da Constituição Federal, o que se assentasse fosse a 
inocência, e não a culpabilidade afirmada pelo juiz, a ausência de recurso a essa mesma 
sentença não poderia ensejar a execução da pena.

Prolatada que seja, entretanto, a sentença condenatória, se nada for feito 
pelo condenado, isto é, mantido o estado de inércia, o que se tem é a produção do efeito 
dessa mesma sentença, que afirmava a culpabilidade e determinava a execução da pena.

Ademais, sob a égide da Constituição Federal de 1988, por dezenove anos 
a admissibilidade da execução provisória não apresentava os problemas ulteriormente 
assinalados no Habeas Corpus 84.078, da relatoria do em. Min. Eros Grau, e que 
rompeu com a linha de precedentes até então desenvolvida pelo Supremo Tribunal 
Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça. A retomada do alvitre anterior, no sentido 
da admissão da execução provisória, a partir do Habeas Corpus 126.292, também da 
eg. Suprema Corte, não afasta, evidentemente, que, calcado num juízo de 
probabilidade, possa o Tribunal Superior, para o qual endereçado o recurso especial ou 
extraordinário, conceder-lhe, em situações particulares, medida acauteladora tendente 
à obstrução dos efeitos da decisão de condenação.

Assim, a excepcionalidade da situação é que ditará a possibilidade de 
suspensão dos efeitos do julgado, sendo, contudo, a sua produção, à guisa de execução 
provisória, a regra decorrente do julgamento condenatório proferido pelo segundo 
grau de jurisdição, como sucede na espécie.

Desse modo, os recursos às instâncias superiores carecem de efeito 
suspensivo e a execução provisória da pena é consectário lógico do esgotamento da 
jurisdição das instâncias ordinárias, não necessitando de fundamentação a 
determinação do cumprimento provisório da pena fixada.

Diante de tais observações, entendo pela inexistência de qualquer 
flagrante ilegalidade, quanto a possibilidade de execução da pena após a condenação em 
segunda instância.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. P. e I. (fls. 387-394)."
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A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0177871-2 HC 516.674 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0535595312014  10145140535595001  2014016459482001  20141460027300010032  
535595312014

EM MESA JULGADO: 22/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : FLÁVIO RODRIGUES LELLES  - MG073312 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : YUEDER CARLOS DOS SANTOS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : YUEDER CARLOS DOS SANTOS 
ADVOGADOS : FLÁVIO RODRIGUES LELLES  - MG073312 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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